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Se pensa que tem uma invenção potencialmente patenteável, primeiro faça um pedido provisório de patente e só depois publique
numa revista científica. O alerta é da Dra. Susana Armário, do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI)
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Pedidos de patentes em
Biotecnologia têm vindo a aumentar

Sabia
que bactérias, vírus,

fungos, algas, células eu-

cariotas, culturas e linhas celu-

lares, proteínas, DNA, RNA,
plasmídeos e vectores podem
ser objecto de patente? De facto,

as invenções que envolvam ma-

teriais biológicos podem ser pro-

tegidas, como esclarece a Dra.

Susana Armário, examinadora

de patentes do INPI, à margem
de um workshop sobre "Paten-

tes e Transferência de Tecnolo-

gia na Área da Saúde".

A iniciativa foi do Health Clus-

ter Portugal - Pólo de Competi-
tividade da Saúde e juntou no

Porto investigadores de diversas

instituições, designadamente do

IPATIMUP (que serviu de anfi-

trião), do IBMC e do INEB.
Patentear um vírus ou uma

proteína pode parecer estranho

para alguns, mas o artigo 53° do

Código da Propriedade Industrial não

deixa dúvidas sobre a patenteabilidade
das invenções biotecnológicas, isto é,

de invenções que "incidam sobre um

produto composto de matéria biológi-
ca ou que contenha matéria biológica
ou sobre um processo que permita
produzir, tratar ou utilizar matéria

biológica".
Para isso, no entanto, é preciso que

cumpram os requisitos de patenteabili-
dade, resolvam um problema técnico,

identifiquem claramente a aplicação
industrial e o material biológico seja
isolado ou produzido por um processo
técnico.

A propósito, não se pode confundir

uma verdadeira invenção (de natureza

sempre técnica, consistindo num en-

sinamento técnico reprodutível) com

descoberta (de natureza cognitiva). Por

exemplo, a descoberta do HPV não é

patenteável, mas a invenção da vacina

contra o HPV já o é.

E dá outros exemplos: "A descoberta

de uma planta nova não patenteável,
mas imagine-se que essa planta tem
uma substância que possa ser extraí-
da e incorporada num medicamento

para doenças cardiovasculares. Esse

composto extraído que vai ser incor-

porado num medicamento tem uma

aplicação industrial e já poderia ser

patenteável. Não basta descobrir algo,
é preciso aplicá-lo industrialmente".

De acordo com a Dra. Susana Armá-

rio, a aprovação do pedido depende de

muitos factores. "O patenteamento da
Biotecnologia tem de ser visto caso a
caso", informa.

As próprias células estaminais não

embrionárias, "tais como células es-

(aminals do sangue do cordão um-
bilical e células estaminais adultas",
são "potencialmente patenteáveis",
informou. Isto apesar de haver limita-

ções quanto ao objecto e à patente que
elevem ser considerados. Assim, não são

patenteáveis, por exemplo, processos de

clonagem humana, a utilização de em-
briões humanos para fins industriais ou

comerciais ou métodos de tratamento e

diagnóstico.
"E ainda permitido reivindicar a

utilização de compostos para uma
dada aplicação médica, mesmo que
estes compostos já sejam conhecidos

e já tenha sido divulgada uma outra
aplicação para o tratamento de uma
determinada patologia", explica a

especialista. E dá o exemplo do ácido

acetilsalicílico, cuja primeira utilização
médica foi o tratamento da dor e da in-

flamação, tendo depois começado a ser

utilizado medicamente para "prevenção

de trombose e doenças cardíacas".

Primeiro faça
o pedido de patente

e só depois publique!

Mas atenção: se pensa que tem uma

invenção potencialmente patenteável,

primeiro faça um pedido provisório de

patente e só depois publique numa revis-

ta científica.

De facto, a novidade é um dos critérios

essenciais para a patenteabilidade, jun-
tamente com a actividade inventiva e a

aplicação industrial. Ora, para que haja
novidade, a invenção não pode ser pu-
blicada ou mesmo divulgada, escrita ou

oralmente, antes do pedido de patente.
"Nas Universidades e Institutos,

investigava-se algo, publicava-se o

artigo e só depois é que se fazia o pedi-
do. Como os artigos vão afectar a no-

vidade, quase todos os pedidos eram
recusados por falta de novidade. Não
se pode publicar antes de fazer o pedi-
do", observa.

Para facilitar, dá-se a possibilidade de

apresentar o artigo, mesmo em inglês,
antes de ser publicado, como pedido
provisório, o que permite ultrapassar al-

gumas formalidades que 'levam algum
tempo" e compatibilizar a "pressão

para publicar" com as vantagens de

uma patente.
'Isso fez com que entrassem mais

pedidos da área biotecnológica e que
muitos pedidos das Universidades já
não fossem recusados por falta de no-
vidade", regozija-se.

De resto, com a criação do pedido pro-
visório, que custa apenas 10 euros, "as

pessoas estão cada vez mais a optar
primeiro pela via nacional", inverten-

do a tendência para recorrer primeiro à



via europeia ou internacional. A partir
do pedido provisório, o INPI faz uma

pesquisa (que custa mais 20 euros) e
faz um relatório que pode apontar ou

não para alguns problemas relacionados

com aquela patente. "É uma boa ajuda.
O inventor percepciona logo se vate a

pena converter e internacionalizar",
diz a examinadora, garantindo que
"Portugal é dos países mais rápidos"
a fazê-10.

As nanotecnologias, os polímeros, as

enzimas e processos biotecnológicos in-
dustriais fazem parte da lista de pedidos
de patentes mais apresentados.

A verdade é que os cientistas estão

cada vez mais atentos às van-

tagens de patentear as suas in-

venções, cujo valor comercial

pode ser explorado, impedindo

que terceiros se apropriem de-
las.

"A nível europeu, há dados

que indicam que o número
de patentes tem vindo a cres-

cer. Em Portugal também,
embora mais suavemente.

Há três anos, tivemos cerca
de 300 pedidos. Neste mo-

mento, ultrapassámos os

700", congratula-se.
Mas ainda há uma enorme

margem para melhorar, tendo

em conta o grande número de

publicações científicas de ori-

gem portuguesa "No ano pas-
sado, tivemos cerca de 8 mil

artigos publicados. Se esses

artigos fossem convertidos
em patentes, era excelente",

exorta.

"É preciso perceber
a linguagem

das patentes"

Segundo o Eng. Joaquim Cunha, a de-

fesa da propriedade intelectual e a trans-
ferência de tecnologia é uma das gran-
des apostas do Health Cluster Portugal.
"O conhecimento não é valorizado no
sentido económico. É valorizado em
termos tradicionais, com a publicação

de artigos ou a presença em congres-

sos, mas isso não se transforma em
valor económico ou para os doentes",
lamenta o Director Executivo do HCP.

Para o responsável, estamos perante
uma "revolução, uma mudança de

paradigma". Durante anos, os cientis-

tas foram "formatados para produzir
artigos científicos, ter alunos de dou-
toramento e ir a congressos". Agora,
o caminho passa por "valorizar o seu
conhecimento" e "gerar produtos"
para o mercado global, sendo que "as

grandes multinacionais estão com o

radar aberto a todo o mundo".
Conforme diz, "há um potencial

muito elevado para ser explorado",
mas "é preciso perceber a linguagem
das patentes e patentear porque senão

alguém rouba a ideia e todo o traba-
lho pode ir por água abaixo".

Este foi o terceiro workshop sobre

este tema, prevendo-se novas iniciativas

noutros pontos do país. ¦




